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42ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEGIADO DE RECURSOS HUMANOS 

 
Data: 11 de abril de 2012. 

Horário: 9h às 11h. 

Local: Auditório Lino Grützmacher, na AMMVI. 

 
ORDEM DO DIA 
 
1. Eleições 2012: 

• desincompatibilizações a contar de 07/04/2012; 
• orientação aos agentes públicos - manual de Comportamento. 

 
2. Alterações previdenciárias nos regimes próprios: 

• emenda constitucional – aposentadoria por invalidez; 
• regime de previdência complementar – esclarecimento; 
• informe sem decisão judicial recente para revisão do valor do auxílio-doença. 

 
3. Assuntos diversos: 

• atos de improbidade administrativa na área de pessoal; 
• nova lei de acesso à informação; 
• informes. 

 
ELEIÇÕES 2012: 
Prazos de desincompatibilização - Opção de consulta: 
 
http://www.tse.jus.br/jurisprudencia/prazo-de-desincompatibilizacao 
 
http://www.tre-sc.gov.br/site/legislacao/normas-eleitorais/eleicoes-2012/prazos-de-
desincompatibilizacao/cargos-eletivos/vereador/index.html 
 
LEI COMPLEMENTAR nº 64, de 18 de maio de 1990 
Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos 
de cessação e determina outras providências. 
 
Constituição Federal – Redação Atual (dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 
 



 

 

APIÚNA – ASCURRA – BENEDITO NOVO – BLUMENAU – BOTUVERÁ – BRUSQUE – DOUTOR PEDRINHO  

GASPAR – GUABIRUBA – I NDAIAL –  POMERODE – R IO DOS CEDROS – RODEIO – T IMBÓ 

 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ  
CNPJ:  83.779.413/0001-43 

Rua Alberto Ste in,  466 – Fone (47) 3331-5800 
89036-200 – BLUMENAU – Santa Catar ina 

www.ammvi.org.br 

§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
na forma da lei;  
........................................ 
§ 3º - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes 
de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 
........................................ 
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 
........................................ 
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° 
serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
 
 
Redação anterior: 
 
Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 
 
§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma do  § 3º: 
 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 
.................. 
§ 3º - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão calculados com base na 
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, 
corresponderão à totalidade da remuneração. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98)]. 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 70, de 29 de março de 2012 
Acrescenta art. 6º-A à Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para o 
cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que 
ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 
 
Art. 1º - A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 6º-A: 
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"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta 
Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez 
permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a 
proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 
do art. 40 da Constituição Federal.  
 
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput 
o disposto no art. 7º1 desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos desses servidores." 
 
Art. 2º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assim como as respectivas 
autarquias e fundações, procederão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional, à revisão das aposentadorias, e das pensões delas decorrentes, 
concedidas a partir de 1º de janeiro de 2004, com base na redação dada ao § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, com efeitos 
financeiros a partir da data de promulgação desta Emenda Constitucional. 
 
Art. 3º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Constituição Federal 
 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 
........................................ 
§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 
previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão 
fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este 
artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201. 
 

                                                           
1 Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores 
públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os 
proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão, na forma da lei. 
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§ 15 - Observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá sobre as normas gerais para a 
instituição de regime de previdência complementar pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para atender aos seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 
§ 15 - O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa 
do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, 
por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que 
oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de 
contribuição definida. 
 
§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 
instituição do correspondente regime de previdência complementar. 
.................. 
Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na 
constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. 
 
§ 1° - A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos de benefícios 
de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus 
respectivos planos. 
 
§ 2° - As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos 
estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não integram o 
contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não 
integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 
 
§ 3º - É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese 
alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 
 
§ 4º - Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta 
ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada, e suas 
respectivas entidades fechadas de previdência privada. 
 
§ 5º - A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que couber, às empresas 
privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, quando 
patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. 
 
§ 6º - A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os requisitos para a 
designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência privada e 
disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus 
interesses sejam objeto de discussão e deliberação. 
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Redação final do Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2012 (nº 1.992, de 2007, na Casa de 
origem).2  
 

Institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo 
efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona; fixa o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; 
autoriza a criação de 3 (três) entidades fechadas de previdência complementar, denominadas 
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo 
(Funpresp-Exe), Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder 
Legislativo (Funpresp-Leg) e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal 
do Poder Judiciário (Funpresp-Jud); altera dispositivos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004; e 
dá outras providências. 
 
LEI COMPLEMENTAR nº 108, de 29 de Maio de 2001 
 
Dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas 
respectivas entidades fechadas de previdência complementar, e dá outras providências. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 29 DE MAIO DE 2001 
 
Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências. 
 
 
A mudança no regime de previdência dos servidores federais, aprovada na quarta-feira (28) 
pelo Senado, vai aumentar o valor do benefício dos trabalhadores que contribuírem por 35 anos com 
o sistema, na comparação com o regime atual – e reduzirá o valor da aposentadoria de quem 
contribuir por menos tempo, segundo simulação feita a pedido do G1 pelo consultor previdenciário 
Newton Conde. 
 
Na Tabela 1, os cálculos mostram a diferença de contribuição mensal para que os servidores 
contratados sob o novo regime, com salário superior ao teto da Previdência (de R$ 3.916,20), 
possam se aposentar com o benefício integral. 
 
Como o tempo mínimo de contribuição para se aposentar é de 35 anos, os cálculos consideram que 
o servidor com 20 anos de contribuição trabalhou e contribuiu por 15 anos antes da contratação 
como servidor público federal, totalizando 35 anos de contribuição. O cálculo pressupõe que o tempo 
de serviço fora do funcionalismo público só conta para a parte básica da aposentadoria, ficando de 
fora o que está acima do teto de R$ 3.916,20. 
 

Tabela 1 - Simulação de contribuição para receber 100% da aposentadoria 
(governo entra com 8,5%, servidor com mais), em R$ 

Salário de R$ 4,916,20 

                                                           
2 Disponível in http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=104427 
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Tabela 1 - Simulação de contribuição para receber 100% da aposentadoria 
(governo entra com 8,5%, servidor com mais), em R$ 

  Regime atual Novo regime Diferença de 
valor entre 
contribuição 
atual e nova 

Tempo de 
contribuição 

Valor total 
(mensal) de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

Valor total 
(mensal) de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

35 anos 540,78 4.916,20 515,78 4.997,20 - 25,00 

20 anos 540,78 4.916,20 773,78 4.916,20 233,00 

Salário de R$ 10.000 

  Regime atual Novo regime Diferença de 
valor entre 
contribuição 
atual e nova 

Tempo de 
contribuição 

Valor total 
de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

Valor total 
de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

35 anos 1.100,00 10.000,00 947,91 10.494,20 -152,09 

20 anos 1.100,00 10.000,00 2.517,53 10.000,00 1.417,5 
 
Antes da mudança, os servidores contribuíam com 11% sobre o total do salário e a União com 22%. 
Com as a mudanças, a contribuição do servidor segue em 11%, mas só até o teto de R$ 3.916,20. 
Para os servidores com salário superior, haverá a opção de aderir ao Funpresp. O trabalhador 
poderá contribuir o quanto quiser para esse fundo. 
 
Haverá uma contrapartida do empregador, no mesmo percentual pago pelo empregado. Essa 
contrapartida, no entanto, será limitada a 8,5% da parte do salário que exceder os R$ 3.916,20. 
 
Segundo a Previdência, as novas regras deverão gerar, a partir de 2040, uma economia anual de R$ 
20 bilhões aos cofres da União. 
 
Contribuição paritária 
A Tabela 2, abaixo, mostra o quanto mudaria a aposentadoria de um servidor que opte por contribuir 
pelo teto do regime paritário, em que ele e o governo contribuem com 8,5% sobre o valor do salário 
que fica acima do teto, de R$ 3.916,20. 
 

Tabela 2 - Simulação de contribuição máxima igual do governo e do servidor 
(8,5%), em R$ 

Salário de R$ 4.916,20 

  Regime atual Novo regime Diferença de 
valor entre a 
aposentadoria 
atual e a antiga 

Tempo de 
contribuição 

Valor total 
de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

Valor total 
de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

35 anos 540,78 4.916,20 515,78 4.997,20 81,00 

20 anos 540,78 4.916,20 515,78 4.312,20 -604,00 
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Tabela 2 - Simulação de contribuição máxima igual do governo e do servidor 
(8,5%), em R$ 

Salário de R$ 10.000,00 

  Regime atual Novo regime Diferença de 
valor entre a 
aposentadoria 
atual e a antiga 

Tempo de 
contribuição 

Valor total 
de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

Valor total 
de 
contribuição 

Valor da 
aposentadoria 

35 anos 1.100,00 10.000,00 947,91 10.494,20 494,20 

20 anos 1.100,00 10.000,00 947,91 6.324,20 -3.675,80 
 
Para quem muda 
O fundo de previdência complementar para os servidores civis da União, aprovado pelo Senado na 
quarta-feira (28), vale somente para os servidores contratados sob o regime estatutário, ou seja, 
subordinados ao Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais (lei 8.112/90). 
 
O texto aprovado pelo Senado cria a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 
da União (Funpresp) e permite a criação de três fundos: um para o Legislativo, um para o Executivo 
e outro para o Judiciário. 
 
 
Cohab/SC é condenada a reintegrar funcionários aposentados 
TST suspendeu a decisão que determinou não ser possível a cumulação de salários e benefícios 
previdenciários. 
 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu por unanimidade que a Companhia de 
Habitação do Estado de Santa Catarina (Cohab/SC) deverá reintegrar cinco funcionários 
aposentados voluntariamente e pagar salários e vantagens devidos entre a dispensa e a 
reintegração agora determinada. A decisão reformou entendimento do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12ª Região (SC) que entendia não ser possível a cumulação de salários e benefícios 
previdenciários. 
 
Os cinco funcionários, que haviam se aposentado espontaneamente da Cohab em 31 de julho de 
2008, receberam, no mesmo dia da aposentadoria, um comunicado dizendo que de acordo com a 
decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
1770, todos deveriam comparecer ao Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Construção e 
do Mobiliário de Florianópolis para assinar um termo de rescisão do contrato de trabalho. Naquela 
ADI, o STF entendeu que a aposentadoria não extinguiria o vínculo empregatício. 
 
Antes disso, em 16 de junho de 2008, todos haviam recebido outro comunicado determinando que 
os empregados interessados em dar continuidade à prestação de serviço depois da aposentadoria 
deveriam suspender o pagamento do benefício previdenciário (proventos) recebido. Diante disso, os 
trabalhadores ingressaram com a reclamação trabalhista. 
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Para os trabalhadores, o Decreto 3048/99 (Regulamento da Previdência Social) prevê, em seu artigo 
181, que as aposentadorias são irrenunciáveis e irreversíveis após o pagamento do primeiro 
benefício. Com base nisso, pediam a declaração judicial da possibilidade de cumulação de salários 
(empregador privado) e proventos (benefício da previdência), já que entendiam não haver 
impedimento algum para a continuidade do vínculo de emprego. Solicitavam também a reintegração 
no emprego e o fim da exigência da opção pela suspensão do benefício previdenciário como 
condição para a continuidade do trabalho. 
 
O Regional decidiu que a dispensa após a aposentadoria ocorreu de forma regular, e que os 
trabalhadores não faziam jus à reintegração pretendida. O acórdão regional observou ainda que a 
cumulação dos proventos pagos pela Previdência Social com os salários recebidos no emprego 
público é vedada constitucionalmente. 
 
No recurso de revista ao TST, os empregados sustentaram a possibilidade de os empregados 
públicos poderem permanecer no exercício do emprego público mesmo após a aposentadoria, não 
havendo impedimento algum ao recebimento cumulado de proventos e salários. Alegaram, ainda, 
que a vedação do artigo 37 , parágrafo 10, da Constituição da República não se aplicaria ao caso 
por não serem servidores estatutários nem membros da Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros. 
 
Ao analisar o recurso na Turma, o relator, ministro Fernando Eizo Ono, observou que o artigo 37  da 
Constituição veda a acumulação de proventos com vencimentos apenas àqueles que "exercem 
cargo ou função pública e que se aposentam de acordo com o regime específico de aposentadoria" 
– o que não era o caso dos autos, complementa. Para o ministro, a decisão regional merecia ser 
revista por estar em desacordo com a atual jurisprudência do TST, que entende não haver nenhum 
impedimento ao recebimento simultâneo do salário público e dos proventos previdenciários. 
 
Adotando os fundamentos do relator, a Turma, por unanimidade, declarou a nulidade da dispensa 
dos funcionários e sua reintegração ao emprego, independentemente do pedido de suspensão dos 
proventos previdenciários. A Cohab foi condenada ao pagamento dos salários e vantagens legais 
que deixaram de ser recebidos desde a dispensa até a sua efetiva reintegração. 
 
TST - Processo: RR-568400-92.2008.5.12.0026 
 
 
Justiça determina revisão que pode atingir 600 mil benefícios do INSS 
 
A Justiça concedeu liminar garantindo a revisão a auxílios-doença, aposentadorias por invalidez 
e pensões concedidas pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) entre 29 de novembro 
de 1999 e agosto de 2009. 
O instituto deve refazer os cálculos dos benefícios em até 90 dias, sob pena de multa diária de R$ 
10 mil, mas ainda pode recorrer. 
 
A decisão, da juíza federal Katia Herminia Martins Lazarano Roncada, da 2ª Vara Federal 
Previdenciária de São Paulo, acata ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal em São 



 

 

APIÚNA – ASCURRA – BENEDITO NOVO – BLUMENAU – BOTUVERÁ – BRUSQUE – DOUTOR PEDRINHO  

GASPAR – GUABIRUBA – I NDAIAL –  POMERODE – R IO DOS CEDROS – RODEIO – T IMBÓ 

 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ  
CNPJ:  83.779.413/0001-43 

Rua Alberto Ste in,  466 – Fone (47) 3331-5800 
89036-200 – BLUMENAU – Santa Catar ina 

www.ammvi.org.br 

Paulo e pelo Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical. A 
Procuradoria estima que a correção possa atingir cerca de 600 mil segurados. 
 
A revisão vale para benefícios calculados com base em 100% dos salários de contribuição. O pedido 
é para que o cálculo seja feito com base nas 80% maiores contribuições --ou seja, excluindo-se as 
20% menores, o que aumenta o valor do benefício em cerca de 8%. Se o segurado teve muita 
variação salarial, o aumento pode chegar a 22%. 
 
Essa revisão é devida aos segurados que tinham, na data do pedido do benefício, menos de 144 
contribuições (12 anos) após julho de 1994. Para esses segurados, o INSS não descartou as 20% 
menores contribuições, o que pode ter reduzido o benefício. Aqueles que contribuíram com mais 
parcelas não tiveram o erro. 
 
CORREÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Essa diferença foi corrigida em agosto de 2009 pelo INSS para os novos benefícios. O instituto 
também faz, desde a correção nos postos, desde que o segurado vá até a agência e solicite a 
correção. Entretanto, o Ministério Público entende que isso prejudica os segurados que não sabem 
do direito à revisão. 
 
"O problema é que a autarquia só aceita realizar a revisão se houver pedido formal do beneficiado", 
informou a Procuradoria. 
 
"A postura assumida pelo INSS traz conseqüências perversas. A maior parte dos segurados são 
incapazes física ou mentalmente. Exigir que essas pessoas, em situação de vulnerabilidade, 
compareçam às agências previdenciárias para solicitarem a revisão mostra-se desarrazoado, 
desproporcional e atentatório à boa fé", avalia o procurador regional dos Direitos do Cidadão, 
Jefferson Aparecido Dias, um dos autores da ação. 
 
A juíza afirmou, na decisão, que se o INSS já reconhece o reajuste, é dever da autarquia "corrigir a 
ilegalidade que vinha sendo praticada para todos que sofreram seus efeitos, não podendo restringir 
essa revisão somente aos segurados que a pleitearem administrativamente ou quando for 
processada revisão no benefício por qualquer outro motivo () mormente se considerarmos que, na 
maioria dos casos, o segurado tem pouco conhecimento de seus direitos ou tem até dificuldades 
físicas para buscar sua implementação". 
 
 
Justiça determina a revisão de benefícios 
Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez deverão ser analisados pelo INSS 
 
A juíza federal Katia Herminia Martins Lazarano Roncada, da 2ª Vara Federal Previdenciária de São 
Paulo, concedeu liminar em ação civil pública movida em conjunto pelo Ministério Público Federal 
em São Paulo e o Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical, 
determinando ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) revisar os benefícios de auxílio-doença, 
aposentadoria por invalidez e as pensões deles decorrentes que foram calculados com base em 
100% dos salários de contribuição. 
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A decisão foi concedida terça-feira (03/04) e fixa em 90 dias, a partir do momento que o INSS for 
intimado da liminar, o prazo para que sejam implementadas as medidas necessárias para que a 
ordem judicial seja cumprida. Caso a decisão não seja cumprida no prazo, foi estipulada multa diária 
de R$ 10 mil. Cabe recurso. 
 
Segundo alegado pelos autores da ação, proposta no último dia 22 de março, as aposentadorias por 
invalidez, auxílio doença e pensões por morte concedidas a partir de 29 de novembro de 1999, 
calculadas com base em 100% dos salários de contribuição, devem ser todas revisadas de ofício 
pelo INSS, ou seja, sem a necessidade de que o cidadão se dirija a uma agência do INSS. 
 
Desde 19 de novembro de 1999, quando foi publicada a Lei nº 9.876/99, a concessão do auxílio 
doença, aposentadoria por invalidez e pensões por morte decorrentes desses benefícios deveriam 
ser calculadas levando em conta apenas 80% dos maiores salários de contribuição, o que garantiria 
um benefício maior aos segurados, mas o INSS cometeu um erro de cálculo e levou em conta 100% 
dos salários de contribuição, o que prejudicou cerca de 600 mil segurados. 
 
Este erro já foi reconhecido pelo INSS que, em abril de 2010, editou uma circular onde orientou suas 
agências a realizar a revisão dos benefícios. O problema é que a autarquia só aceita realizar a 
revisão se houver pedido formal do beneficiado. “Os sistemas de benefícios foram implementados 
para permitir a revisão dos benefícios mediante requerimento do interessado ou quando for 
processada revisão do benefício por qualquer outro motivo”, informou o INSS em ofício endereçado 
à PRDC. 
 
 “A postura assumida pelo INSS traz consequências perversas. A maior parte dos segurados são 
incapazes física ou mentalmente. Exigir que essas pessoas, em situação de vulnerabilidade, 
compareçam às agências previdenciárias para solicitarem a revisão mostra-se desarrazoado, 
desproporcional e atentatório à boa fé”, avalia o procurador regional dos direitos do cidadão 
Jefferson Aparecido Dias, um dos autores da ação, assinada também pelas representantes legais do 
Sindicato Nacional dos Aposentados, Andrea Angerami, Tonia Galetti e Flavia Pedro. 
 
Os beneficiados que não conseguem a revisão administrativamente, estão recorrendo à Justiça 
Federal. Entre 27 de outubro de 2011 e 10 de fevereiro de 2012 foram distribuídos 1.295 processos 
contra o INSS apenas no Juizado Especial Federal de São Paulo.  “No total já foram ajuizadas 6.650 
ações”, informou o procurador. 
 
Na decisão, a juíza afirma que se o INSS já reconheceu o direito à revisão, é dever da autarquia 
“corrigir a ilegalidade que vinha sendo praticada para todos que sofreram seus efeitos, não podendo 
restringir essa revisão somente aos segurados que a pleitearem administrativamente ou quando for 
processada revisão no benefício por qualquer outro motivo (…) mormente se considerarmos que, na 
maioria dos casos, o segurado tem pouco conhecimento de seus direitos ou tem até dificuldades 
físicas para buscar sua implementação”. 
 
Processo tramita na 2ª Vara Previdenciária da JF de São Paulo. 
Processo nº 0002320-59.2012.4.03.6183 
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Admitir comissionado para auxiliar de serviços gerais é improbidade 
Denúncia apontou que o ex-prefeito contratou três servidores sem o devido concurso público 
 
A 2ª Câmara de Direito Público do TJ manteve condenação ao ex-prefeito C.J.C.F., de Ponte 
Serrada, pela prática de improbidade administrativa, e majorou a pena pecuniária imposta em 1º 
grau, que passou de uma para três vezes o valor da remuneração que percebia à época dos fatos. O 
ex-chefe do Executivo, segundo denúncia do Ministério Público, contratou três servidores sem o 
devido concurso público. 
 
Em sua defesa, C.J.C.F. alegou que não houve dolo em sua ação, quando muito irregularidade. Ele 
afirmou que contratou os servidores para o exercício de cargos de confiança, fato contestado pelo 
MP, uma vez que os funcionários se ocupavam de tarefas típicas do cargo de auxiliar de serviços 
gerais. As duas partes apelaram da sentença. O ex-prefeito em busca da absolvição; o MP com o 
objetivo de majorar a multa para 10 vezes o valor da remuneração do prefeito. 
 
A câmara, por maioria de votos, acolheu parcialmente o apelo da promotoria e elevou a pena de 
multa para três remunerações: uma para cada um dos contratos efetuados. O relator do apelo, 
desembargador Newton Janke, anotou que o réu não era "nenhum neófito" na administração 
pública, razão por que conhecia a legislação. 
 
"O Judiciário não pode ser condescendente com o expediente, bastante disseminado – e que 
precisa ser combatido e erradicado -, de se promover o provimento de cargos comissionados para 
funções que em nada se ajustam ao figurino constitucional”, concluiu Janke. 
 
Fonte | TJSC - Apelação Cível nº 2010.014518-5 
 
 
Processo: 2010.014518-5 (Acórdão); Relator: Newton Janke; Origem: Ponte Serrada; Orgão 
Julgador: Segunda Câmara de Direito Público; Data: 16/03/2012; Juiz Prolator: Iolanda Volkmann; 
Classe: Apelação Cível 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO MUNICIPAL. 
SUJEIÇÃO À LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NOMEAÇÃO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS, SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA TIPIFICADO NO ART. 11 DA LEI Nº 
8.429/92. CONDUTA CULPOSA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. APLICAÇÃO DE MULTA 
CIVIL. 
 
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que se aplica a agentes políticos 
municipais, tais como prefeitos, ex-prefeitos e vereadores, as sanções previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92)" (STJ, AgRg no REsp n. 1.158.623, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido). 
 
2. Traduz ato de improbidade administrativa submetido ao alcance do art. 11 da Lei nº 8.429/92, a 
conduta do Prefeito Municipal que, em menoscabo aos princípios da legalidade e da 
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impessoalidade, nomeia, de forma inescusável, servidores para cargos comissionados para o 
exercício de funções induvidosamente típicas de cargos de provimento efetivo e, de outra, nomeia 
servidor para cargo efetivo sem prévia aprovação em concurso público. 
 
3. Não havendo prejuízo ao erário público ou comprometimento da atividade administrativa, as 
penas previstas no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa devem ser aplicadas com o 
equilibrado senso de Justiça irradiado do princípio da razoabilidade e do seu tributário, o princípio da 
proporcionalidade. 
 
Contratação nula com a Administração Pública não gera direito a indenização por danos 
materiais 
Justiça negou recurso de um ex-servidor da prefeitura que pretendia receber indenização por direitos 
trabalhistas supostamente sonegados 
 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que o reconhecimento da nulidade do 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação do autor em concurso público não gera direito 
à indenização por danos materiais. Com tal entendimento, a Turma negou provimento a recurso de 
um ex-empregado da Prefeitura Municipal de Itabirito (MG) que pretendia ser indenizado por direitos 
trabalhistas supostamente sonegados. 
 
O empregado foi admitido pela prefeitura em julho de 1997 para o exercício da profissão de médico, 
mediante contrato de prestação de serviços e nomeação para ocupação de cargo sem prévia 
submissão a concurso público obrigatório. O juiz da Vara do Trabalho de Ouro Preto (MG) 
reconheceu a nulidade da contratação do profissional, com base no artigo 37 , inciso II, da 
Constituição da República, e condenou o município somente ao pagamento de indenização a título 
de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por força de entendimento consagrado na 
Súmula 363  do TST. 
 
Insatisfeito com a decisão, o médico recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) 
pretendendo o reconhecimento dos demais pedidos formulados, entre eles o de ser reparado por 
danos materiais equivalentes aos direitos trabalhistas dos quais entendia ser credor. O argumento 
utilizado era de que, se sua contratação foi considerada nula, a responsabilidade deveria ser 
atribuída ao administrador público que o contratou, merecendo, por isso, ser reparado. 
 
Ao examinar o recurso ordinário, o Regional, primeiramente, considerou prefeito municipal como o 
agente responsável pela admissão do médico. Em prosseguimento, embora destacando não haver 
dúvidas quando ao acerto do artigo 37 , inciso II, da Constituição, que condiciona a investidura em 
cargo público à aprovação em concurso, considerou que, no caso concreto, o médico manteve com 
o Estado uma relação de trabalho, "embora se lhe negue a plena condição de relação de emprego". 
Nesse sentido,  reconheceu o direito do autor a indenização equivalente aos direitos de um 
empregado dispensado sem justa causa. 
 
Ainda inconformado, o médico interpôs recurso de revista ao TST alegando ter sido vítima de atos 
ilícitos praticados pelo município durante cinco anos devido a sua admissão irregular, e sustentando 
ter direito a indenização por dano material pela inobservância de estabilidade provisória, férias em 
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dobro, diferenças de gratificação natalina, horas extras por plantões semanais, adicionais previstos 
em convenções coletivas e diversas outras verbas. 
 
Ao examinar o recurso, a Segunda Turma assentou que os contratos de trabalho havidos com 
entes públicos sem a prévia aprovação em concurso são nulos, e somente são assegurados 
ao prestador de serviço o direito aos dias efetivamente trabalhados e valores referentes aos 
depósitos do FGTS ( Súmula 363  do TST). O relator do processo, ministro Renato de Lacerda 
Paiva, fez questão de ressaltar que não é devido o pagamento de indenização por danos 
materiais equivalente aos direitos trabalhistas sonegados, pois, além de implicar verdadeira 
burla à jurisprudência citada, o fato de a contratação ter sido irregular, por si só, não é suficiente 
para revelar que o trabalhador tenha sido vítima de danos materiais. Ao contrário, o ministro 
observou que o médico, ao ocupar função pública sem atender os requisitos legais, 
"colaborou conscientemente para o descumprimento do preceito constitucional" que exige a 
realização do concurso. 
 
TST - Processo: RR-1200-16.2006.5.03.0069 
 
 
LEI nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (vigência a contar de 16/05/2012) 
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e 
no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. 
 
CF: 
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
....................... 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
 
 
Código Penal: já é crime fraudar concurso público 
A lei torna crime fraudar concurso público, com penas que podem chegar a oito anos de reclusão e 
multa para os infratores 
 
Está em vigor desde o dia 16 de dezembro do ano passado, quando foi publicada no Diário Oficial 
da União, sob o número 12.550/11, uma lei que altera o Código Penal Brasileiro e torna crime 
fraudar concurso público, com penas que podem chegar a oito anos de reclusão e multa para os 
infratores. 
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Até então, não havia na legislação do país uma definição para esse tipo de crime, o que tornava 
mais fácil aos fraudadores escapar da Justiça, pois as autoridades tinham dificuldade para 
enquadrá-los em algum artigo do Código Penal e indiciá-los em inquéritos policiais. 
 
Agora, a situação é outra. A Lei 12.550/11 acrescentou o Capitulo 5º ao Título 10º do Código Penal, 
que trata de crimes contra a fé pública. Trata-se do Artigo 311 -A, que considera criminosa a 
conduta daquele que utiliza ou divulga, indevidamente, conteúdo sigiloso de concurso público, 
avaliação ou exame públicos, processo seletivo para ingresso no ensino superior ou exame ou 
processo seletivo previstos em lei. 
 
A essa figura equipara-se a conduta de quem permite ou facilita, por qualquer meio, o acesso de 
pessoas não autorizadas àquelas informações. A pena para tal delito é de um a quatro anos e multa, 
mas será aumentada para dois a seis anos e multa, se da ação ou omissão resultar dano à 
administração pública; e em mais um terço se a fraude for cometida por funcionário público. 
 
Outro artigo do Código Penal foi alterado pela Lei 12.550/11, como resultado da introdução do crime 
tipificado no Artigo 311 -A. Foi criada mais uma espécie de pena restritiva de direitos, com a 
inclusão, no Artigo 47 do código, da proibição para o fraudador de inscrever-se em concurso, 
avaliação ou exame públicos. A pena não é aplicada cumulativamente e, sim, serve para abrandar a 
punição em condenações até quatro anos, quando o condenado poderá ter sua pena privativa de 
liberdade substituída pela de restrição de direitos (proibição de inscrever-se em concurso público), 
desde que observados os outros requisitos exigidos no Artigo 44  do código. 
 
Para fazer a mudança no Código Penal, o governo não enviou ao Congresso uma lei específica, 
apenas se utilizou de norma que trata de um assunto completamente diferente: a criação da 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, na qual foram incluídos os artigos 18 e 19 que alteram 
o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940, quando o Código Penal ainda não tinha entrado em 
vigor no país. 
 
O Artigo 18  altera o Artigo 47  do código e trata da restrição temporária de direitos, com o 
acréscimo do Inciso 5º, que institui a  proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exame 
públicos. 
 
Já o Artigo 19 da Lei 12.550/11 serve para introduzir no Título 10º da Parte Especial do Código 
Penal o Capítulo 5º, que contém o Artigo 311 , sobre fraudes em certames de interesse público. Por 
ele, considera-se crime utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, 
ou de comprometer a credibilidade do certame, conteúdo sigiloso de concurso público; avaliação ou 
exame públicos; processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou exame ou processo seletivo 
previstos em lei. A pena é reclusão, de um a quatro anos, além de multa. 
 
Incorre na mesma pena quem permite ou facilita o acesso de pessoas não autorizadas a tais 
informações. Se houver dano para a administração pública, a pena passa a ser de dois a seis anos e 
multa. Caso o autor seja funcionário público, aumenta-se a pena em um terço e a punição pode 
chegar a oito anos de reclusão. 
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